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ATA DA 1ª REUNIÃO DE 2017 DA COMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
DOS TERRITÓRIOS. 
 
Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete, às quatorze horas 
e trinta minutos, na sala de reuniões da CPL, localizada no sétimo andar do bloco A, n. 7.40, 
do Fórum de Brasília, iniciou-se a primeira Reunião de Análise da Estratégia do referido ano 
– RAE 1/2017 – pela Comissão Permanente de Acompanhamento da Execução do Plano 
Estratégico do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – CPAEPE/TJDFT, 
instituída pela Portaria Conjunta 22, de 19 de março de 2014, alterada pela Portaria 
Conjunta 50, de 26 de maio de 2015. Presentes a Excelentíssima Desembargadora Maria de 
Fátima Rafael de Aguiar, Presidente da Comissão; a representante da Associação dos 
Magistrados do Distrito Federal – AMAGIS, a Excelentíssima Juíza Theresa Karina de 
Figueiredo Gaudêncio Barbosa; o Secretário-Geral, Celso de Oliveira e Sousa Neto; a Chefe 
de Gabinete Substituta da Presidência, Maria Cristina de Oliveira; a representante do 
Gabinete da Primeira Vice-Presidência, Caroline Gomes de Amaral Bayma; o Chefe de 
Gabinete da Segunda Vice-Presidência, Rubem Azevedo Jacundá; o Secretário-Geral da 
Corregedoria, Ricardo Augusto Barros Mendes; a Secretária de Planejamento e Gestão 
Estratégica – SEPG, Simone Nunes de Miranda Carrer; e os servidores indicados pela 
Associação dos Servidores da Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS, Maria Enizia Feitosa 
Rodrigues e Romario de Carvalho Chaves. Também compareceram a Chefe de Gabinete 
Substituta da Segunda Vice-Presidência, Erika Maroja de Medeiros; e a Subsecretária de 
Planejamento e Gestão Estratégica Substituta, Fernanda Gonçalves Gesta Bezerra. Como 
convidados das áreas técnicas, estiveram presentes: o supervisor do Serviço de Gestão de 
Projetos Institucionais – SERGEP, Victor Abreu da Silva; a supervisora do Núcleo de 
Estatística da Primeira Instância – NUEST, Diana Carla Monteiro Coutinho; o supervisor 
substituto da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas da Primeira Instância – COSIST, Túlio 
Vieira Lins Parca; também representante da COSIST, Weberson Gabriel; o Coordenador 
Substituto de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância – CGSIS, Fernando Alves Dias; o 
Supervisor Substituto do Núcleo de Registro de Acórdão e Estatística – NUREST, Vinícius de 
Faria Sena; a Assessora Substituta de Apoio à Governança de Tecnologia da Informação e 
Comunicação e de Segurança da Informação – AGSI, Nadja de Alencar Cesar Zubcov; o 
representante da AGSI, Cristiano Rodrigues Pereira Junior; e o servidor do Serviço de 
Planejamento e Análise Estatística, Felipe Schiavon de Oliveira, responsável pela condução 
metodológica da reunião e pelas informações no que tangem à técnica de gestão 
estratégica. O Excelentíssimo Desembargador, Arnoldo Camanho de Assis, havia 
confirmado presença, porém, não pôde comparecer. A Presidente deu início à reunião e 
passou a palavra à Secretária de Planejamento e Gestão Estratégica, a qual destacou o envio 
prévio do relatório explicativo dos itens da pauta aos membros, cujo objetivo foi otimizar o 
tempo destinado às deliberações da reunião. Normalmente, inicia-se a reunião com a 
exposição das considerações e providências da RAE anterior e, posteriormente, delibera-se 
sobre os novos tópicos. No entanto, em virtude da presença de convidados para 
esclarecerem sobre tópicos da reunião, a primeira deliberação da RAE 1/2017 foi 
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antecipada. Por esse motivo, a Secretária da SEPG apresentou o convidado do SERGEP e 
introduziu a proposta de reformulação do portfólio de projetos estratégicos do Tribunal, 
explicando que a SEPG identificou a necessidade de se fazer uma alteração substancial, cujo 
envolvimento da Comissão é imprescindível. Deliberação n. 1 – RAE 1/2017: Proposta de 
estruturação do novo portfólio de Projetos Estratégicos do TJDFT. O objetivo é conceder à 
CPAEPE um papel relevante no processo de elaboração do novo Portfólio Estratégico do 
TJDFT, tanto na proposição, como na análise dos projetos integrantes desse Portfólio, bem 
como atuar no monitoramento de sua execução. Se aprovada a proposta, a CPAEPE poderia 
definir uma periodicidade menor, por exemplo bimestralmente, para a realização das 
reuniões, a fim de acompanhar a execução dos projetos. De acordo com o Supervisor do 
SERGEP, o processo de formação do Portfólio Estratégico do TJDFT, hoje vinculado ao Plano 
de Administração – PLABI, impõe uma série de limitações ao Processo de Gerenciamento 
de Projetos Estratégicos. Os índices de execução do PLABI 2012-2014 e do 2014-2016, 
respectivamente 61,03% e 42,83%, refletem a baixa eficácia da dinâmica atual. Como forma 
de aperfeiçoar os resultados, apresentou-se as seguintes propostas: a desvinculação do 
Portfólio de Projetos Estratégicos do PLABI; a estruturação do Novo Portfólio de Projetos 
Estratégicos TJDFT, com nova forma de avaliação, seleção e priorização, considerando o 
impacto de cada um deles no atendimento dos Objetivos, Iniciativas e Metas Estratégicas; 
novo prazo de vigência do Portfólio de Projetos Estratégicos, em consonância ao Plano 
Estratégico do TJDFT, atualmente 2015-2020; participação efetiva da CPAEPE na elaboração 
e no monitoramento da execução Portfólio de Projetos Estratégicos do TJDFT; a definição 
do Tribunal Pleno Administrativo como instância decisória acerca da inclusão ou 
desvinculação de Projeto Estratégico do Portfólio Estratégico. Essa nova dinâmica buscaria 
a elevação do índice de execução do Portfólio Estratégico e aumentaria a possibilidade de 
êxito dos projetos, além de, cada vez mais, tornar o Plano Estratégico como fator 
preponderante para o desenvolvimento de Projetos no TJDFT. Isso representaria o 
fortalecimento do plano estratégico, pois evita variação nos resultados do índice de 
execução, por depender atualmente das prioridades de cada gestão bienal. Além disso, a 
aprovação dessa proposta não inviabilizaria de a gestão focar em projetos não pertencentes 
ao portfólio, bem como possibilitaria a ampla participação dos servidores da Casa na 
elaboração do portfólio. Os membros analisaram as propostas e discutiram sobre as 
recentes restrições orçamentárias impostas ao TJDFT. Assim como os demais Tribunais, o 
TJDFT passa por um cenário limitado em relação às expectativas de crescimento. Contudo, 
o acompanhamento desse portfólio pela Comissão firmaria o vínculo com o orçamento 
disponível, apesar de restrito. Além disso, viabilizaria a maximização do aproveitamento do 
orçamento, com o compartilhamento de compras às necessidades comuns de diversos 
projetos. Após a discussão, os membros aprovaram o encaminhamento da proposta do 
novo portfólio de Projetos Estratégicos à Presidência do TJDFT. Prosseguiu-se a reunião com 
as considerações e providências a respeito da reunião anterior, RAE 3/2016. Consideração 
n. 1 – RAE 3/2016: Solicitação de exclusão do indicador PI1.7. Processos Conclusos para 
Sentença com Excesso de Prazo. O NUEST solicitou a exclusão do referido indicador por meio 
do PA 10.680/2016, sob anuência da COSIST e da SGC. No mesmo PA, a SEPG manifestou-
se favorável à exclusão, tendo em vista a prescindibilidade desse indicador para o 
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monitoramento do Objetivo Estratégico ao qual está relacionado. O assunto foi 
apresentado na RAE anterior, porém, surgiram dúvidas por parte dos Membros quanto à 
importância da mensuração desse para o Tribunal. Por isso, deliberou-se por convidar os 
representantes da área responsável pela solicitação para esclarecimentos. Assim, fez-se 
presente nesta RAE os responsáveis pelo tratamento e análise desses dados, os quais 
discorreram sobre o tema específico do prazo de 100 (cem) dias, definido na ocasião da 
elaboração do Plano Estratégico 2015-2020. De acordo com os representantes da área, é 
um prazo definido internamente, sem previsão legal. Além disso, tendo em vista as 
mudanças de parâmetros do novo CPC entre os processos das áreas cíveis e criminais, o CNJ 
também não solicita mais essa informação. A Secretária da SEPG ressaltou ainda a falta de 
necessidade desse indicador para mensurar o objetivo estratégico ao qual está vinculado e 
explicou que a própria Corregedoria, responsável pela criação do indicador, é favorável à 
exclusão, o que reitera a dispensabilidade desse no PE. Diante dos argumentos 
apresentados, os membros decidiram pela exclusão do indicador. Consideração n. 2 – RAE 
3/2016: Pedido de intervenção. Na última RAE, discutiu-se a respeito da inconsistência ou 
falta de alguns dados de indicadores e em relação à necessidade de solicitar a algumas áreas 
que atuem com mais comprometimento em relação aos assuntos estratégicos. Por esse 
motivo, foram encaminhados memorandos, assinados pela Presidente da CPAEPE, com as 
devidas solicitações. O Memorando 24/SEPG – Pedido de intervenção do Secretário-Geral 
do TJDFT, foi encaminhado à CGSIS para esclarecer quanto à falta de consistência dos 
últimos dados apurados; e à Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros – SEOF, 
para esclarecer os ajustes na regra de obtenção de informação do indicador PI4.1 Índice de 
Execução do Orçamento Estratégico, para atender ao seu objetivo. No tocante à SEOF, além 
de não terem respondido ao memorando, também não encaminharam os dados do 
indicador PI4.1 Índice de Execução do Orçamento Estratégico, do ano de 2016. Observou-
se, então, o fato desse indicador nunca ter sido apurado de forma a mostrar a realidade e 
ratificaram a questão dos cortes orçamentários.  Os Membros da comissão decidiram rever 
a metodologia e as metas do indicador, para adequar-se à nova realidade de restrição 
orçamentária. Quanto à CGSIS, os responsáveis tomaram ciência do conteúdo do 
memorando e certificaram sobre o andamento das devidas correções. O Coordenador 
Substituto de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância aproveitou a oportunidade para 
esclarecer que o Indicador Índice de Processos Antigos foi calculado, para o terceiro 
quadrimestre de 2016, considerando processos pendentes de sentença, e não processos 
pendentes de baixa, como é feito comumente e que, por isso, o desempenho estava 
insatisfatório. Informou, também, que a mensuração já está em correção e que os dados 
serão encaminhados com as devidas alterações. O outro documento expedido foi o 
Memorando 25/SEPG – Pedido de intervenção do Secretário-Geral da Corregedoria, 
encaminhado à NUEST/COSIST/SGC, com o intuito de solicitar a apuração dos dados 
periódicos dos Indicadores Estratégicos com celeridade e acurácia. As respectivas unidades 
responderam ao memorando com bastante eficiência e se empenharam em identificar as 
inconsistências na extração dos dados e desenvolver ações de mudanças nas regras de 
medição estabelecidas anteriormente. Essas práticas culminaram em um novo modelo de 
trabalho, com a disponibilização de painéis na ferramenta QlikView, com informações dos 
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indicadores desde 2010. Esse produto significou um verdadeiro ganho gerencial referente 
à celeridade e ao aproveitamento dos dados disponíveis da Primeira Instância. Em 
decorrência do benefício percebido dessa prática, a Presidente da CPAEPE sugeriu a 
utilização da mesma ferramenta para apurar os indicadores relacionados aos dados de 
Segunda Instância aos gestores da CGSIS. A proposta foi acolhida pelo Coordenador 
Substituto de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância, que garantiu empenho em 
disponibilizar as informações por meio da ferramenta proposta. Consideração n. 3 – RAE 
3/2016: Pedido de priorização do Projeto SISCON. Na RAE anterior, discutiu-se a respeito 
da falta de priorização do projeto de desenvolvimento de sistema para ser utilizado na 
mediação e conciliação, denominado SISCON. O projeto encontrava-se em andamento, 
porém não foi recepcionado no Plano de Administração do Biênio – PLABI 2016-2018. 
Diante das informações discutidas, foi encaminhado à Presidência do TJDFT o Memorando 
1/CPAPE, por meio do PA 1000700/2016, gerado no SEI, com a solicitação de priorização de 
desenvolvimento desse sistema. Após receber o PA, a Presidência encaminhou à SEPG, 
solicitando que inserisse esse assunto na reunião entre as unidades envolvidas na definição 
dos projetos prioritários do TJDFT. No entanto, essa reunião não ocorreu e a Presidência 
informou no PA que “... está instituindo grupo de trabalho para tratar do assunto”. O PA foi 
encaminhado ao Secretário-Geral, o qual enviou para a Subsecretaria de Desenvolvimento 
de Sistemas – SUDES, para análise. A unidade ponderou sobre a indisponibilidade de 
recursos para atender à solicitação, tendo em vista estarem atuando com outros projetos. 
Indicou como ideal a vinculação das particularidades desse projeto ao PJe. Na reunião, a 
representante da 2ª Vice-Presidência, também responsável pela conciliação e mediação no 
TJDFT, considerou analisar essa possibilidade, com a observação da dificuldade do PJe 
integrar todas as peculiaridades do sistema SISCON, devido ao fato de haver procedimentos 
pré-processuais, os quais não permitem registros no PJe. Consideração n. 4 – RAE 3/2016: 
Resposta da SERH. Na RAE 1/2016, solicitou-se à Secretaria de Recursos Humanos – SERH a 
apresentação de razões e critérios para o estabelecimento das metas do indicador AC2.2. 
Índice de Satisfação e Comprometimento. Na RAE 2/2016, a SERH encaminhou uma 
resposta escrita à Comissão, com informações acerca da importância do referido índice e 
sugeriu a manutenção das metas como foram propostas. Os membros acolheram a 
solicitação, sob a condição de que fossem encaminhadas algumas recomendações à 
Secretaria, o que foi concretizou-se por meio de Ofício enviado em nome da Presidente da 
CPAEPE. A Subsecretaria de Gestão Integrada – SUGIP respondeu que a faceta 
“Reconhecimento e Recompensas” da Pesquisa de Clima Organizacional é a que possui 
maior potencial de melhoria e, para tal, a SERH apresentou à Administração do TJDFT duas 
propostas de Programa de Valorização de Servidores. A Secretaria tem expectativa de 
escolherem uma das propostas para entrar em vigor ainda no ano de 2017. Quanto à análise 
das sugestões apresentadas por essa Comissão, esclareceram o seguinte: 1ª sugestão: Os 
servidores poderem atingir suas metas sem a exigência de cumprimento da carga horária 
completa. Resposta da SUGIP: Conforme Resolução do CNJ n. 88, de 8 de setembro de 2009, 
art. 1º, a jornada de trabalho dos servidores do Poder Judiciário é de 8 horas e 40 horas 
semanais, facultada a fixação de 7 horas ininterruptas. Posto isso, de acordo com a SERH, a 
sugestão da CPAEPE já foi parcialmente implementada pelo TJDFT com o Teletrabalho, no 
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qual é mensurado a produtividade e o cumprimento de metas e não a carga horária. / 2ª 
sugestão: Possibilidade de trabalhar em gabinetes, mesmo sem função e sem fazer parte 
da referida equipe, para adquirir novos conhecimentos. Resposta da SUGIP: A SERH 
destacou a circunstância dessa prática ser permitida e praticada no Tribunal em Gabinetes 
da 1ª e 2ª Instâncias. No entanto, devido ao déficit de servidores na Casa, é difícil os 
gestores estarem dispostos a cederem seus servidores, embora seja temporariamente, para 
atuarem em outras localidades. Todavia, confirmaram a inclusão do assunto no 
Planejamento Estratégico da SUGIP, no Projeto de Desenvolvimento de Servidores. 3ª 
Sugestão: Oportunidade de exercer práticas jurídicas nas conciliações em horário de 
expediente. Resposta da SUGIP: A SERH informou, por meio da Resolução n. 14, de 4 de 
junho de 2016, implementação do Programa de Formação e Atuação de Mediadores e 
Conciliadores Internos do Tribunal, coordenado pela 2ª Vice-Presidência, com o apoio do 
Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação. Nesse programa, os servidores certificados 
poderão cumprir expediente como mediador ou conciliador, em local determinado pela 2ª 
Vice-Presidência, no máximo três vezes por mês, sem exigência de compensação nos locais 
originários de lotação. Os Membros apreciaram as respostas e não fizeram 
questionamentos sobre qualquer dos itens discutidos. A diante, seguem as deliberações 
específicas desta RAE. Deliberação n. 2 – RAE 1/2017: Ajustes no detalhamento de alguns 
indicadores. Durante a confecção e revisão do Manual de Detalhamento dos Indicadores do 
PE 2015-2020, foi identificada a necessidade de ajustes de alguns indicadores, quais sejam: 
Alterar a frase no nome do indicador: Sessões de Conciliação e Mediação Pré-Processual 
Designadas para Sessões de Conciliação e de Mediação Pré-Processuais Designadas. 
(Aprovado). / Na descrição técnica do indicador PI1.3. Índice de Processos Antigos (1ª 
Instância), alterar a unidade de medida de dias para porcentagem. (Aprovado) / No 
indicador PI.6. Índice de Atendimento à Demanda (2º Grau), incluir PJe em Fonte de Coleta. 
(Aprovado) / No indicador PI2.1. Índice de Eficiência Operacional, incluir as unidades SGC e 
CGSIS como responsáveis pelos dados, além da SEOF, a qual já consta na metodologia. 
(Aprovado) / No indicador PI5.1. Quantidade de Matérias Positivas e Neutras Veiculadas na 
Imprensa, incluir “e rádio” ao final da descrição do indicador e na fórmula. (Aprovado) / No 
indicador AC4.1. Índice de Execução do PETIC, alterar a unidade responsável pela apuração 
dos dados e pelas metas para AGSI, tendo em vista ser essa unidade a responsável por 
acompanhar a execução do PETIC e o do PDTIC. (Aprovado). Deliberação n. 3 – RAE 1/2017: 
Mapa Estratégico sinalizado. De acordo com os dados coletados no último quadrimestre e 
o respectivo desempenho anual dos indicadores, o Mapa Estratégico sinalizou apenas dois 
objetivos com desempenho fora da faixa satisfatória: PI1. Agilizar a tramitação dos 
processos judiciais e administrativos (desempenho regular); e AC4. Promover a 
modernização e a expansão tecnológica e o aperfeiçoamento das soluções de TIC 
(desempenho insatisfatório). Ao analisar os indicadores vinculados a cada um desses 
objetivos, foram identificados dois indicadores com desempenho insatisfatório, vinculados 
ao objetivo PI1 [PI1.4. Índice de processos antigos (2ª Instância) e PI1.6. Índice de 
atendimento à demanda (2º Grau)] e um indicador com desempenho insatisfatório 
vinculado ao objetivo AC4 [AC4.1. Índice de execução do PETIC]. Iniciou-se a análise pelo 
indicador AC4.1. Índice de execução do PETIC, o qual já demonstrava desempenho 
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insatisfatório desde 2015. Apesar de melhorar o resultado no ano de 2016, ainda 
permanece na faixa percentual abaixo de 70% de efetividade no cumprimento das ações de 
Tecnologia da Informação e Comunicação previstas no Plano Estratégico de TIC – PETIC. A 
AGSI se manifestou sobre a grande extensão de ações previstas no plano, a dificuldade 
imposta pelas restrições orçamentárias e o fato das metas serem de 100%, que seriam 
inadequadas para a situação, que resultará sempre em um desempenho insatisfatório. Os 
membros deliberaram pela revisão das metas anuais até 2020, pela AGSI. Tal revisão deverá 
ser feita em conjunto com a SEPG. / O indicador PI1.4. Índice de processos antigos (2ª 
Instância) apontou um desempenho anual em 2016 bastante diferente do ano anterior. Em 
2015 o desempenho foi satisfatório, tendo superado a meta. Já em 2016, os resultados 
demonstraram desempenho insatisfatório de 30,58% da meta prevista. O Coordenador 
Substituto de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância observou novamente que o cálculo 
utilizou critério distinto do adotado no ano anterior e que iria realizar a correção das 
informações. / Quanto ao PI1.6. Índice de atendimento à demanda (2º Grau), a meta desse 
indicador é 105%, considerando a relação entre o número de processos baixados e o 
número de casos novos mensurados no mesmo período. O resultado de 2015 foi 108,1%, 
enquanto em 2016 apresentou 69,8% (performance anual de 66,48% da meta). 
Questionou-se sobre como o Tribunal poderia atuar em relação aos casos novos. Verificou-
se a possibilidade de rever a inserção dos processos suspensos na metodologia. Deliberou-
se, então, pela realização de reuniões técnicas entre a SEPG e as áreas responsáveis a fim 
de elaborar propostas para melhorar o desempenho do indicador e alinhar a metodologia. 
Deliberação n. 4 – RAE 1/2017: Periodicidade da aprovação das propostas no Tribunal 
Pleno. O Plano Estratégico 2015-2020 do TJDFT foi aprovado pelo Tribunal Pleno desta Casa, 
por meio da Resolução 3 de 23 de abril de 2015. Em vista disso, qualquer alteração e seu 
conteúdo deve ser objeto de deliberação da pauta do Pleno novamente. Diante disso, os 
Membros da CPAEPE decidiram encaminhar as propostas ao Pleno após cada RAE, a fim de 
não acumular os assuntos deliberados. De preferência, até dois meses após a realização de 
cada reunião. Terminadas as deliberações, foram repassadas informações aos Membros a 
respeito das novas ações de desenvolvimento do Plano Estratégico no último quadrimestre, 
como se segue: Sistema Eletrônico de Informações – SEI. Com o intuito de facilitar a 
movimentação de documentos gerados em nome da Comissão dentro do SEI, foi criada uma 
unidade com a sigla CPAEPE. Foi esclarecido a respeito de todos os documentos oficiais, 
gerados em nome dessa unidade, deverem ser assinados somente pela Presidente da 
Comissão. Os demais Membros da Comissão somente deverão assinar as Atas de Reunião. 
Também foi ilustrado a forma como os Membros podem acessar o sistema e assinar os 
devidos documentos. Em seguida, foi apresentado o material do Plano Estratégico 
divulgado na Intranet / Internet, como a metodologia adotada nas técnicas de gestão, 
detalhes sobre as Reuniões de Análise da Estratégia, além da divulgação de materiais 
utilizados como aporte para o processo decisório. Por fim, a próxima reunião foi agendada 
para o dia vinte e nove de junho do ano de dois mil e dezessete, às quatorze horas e trinta 
minutos. Nada mais havendo a registrar, a Presidente da Comissão encerrou a reunião às 
dezesseis horas e quarenta minutos, da qual eu, Ludmila Pereira de Souza do Couto Maciel, 
lavrei a presente ata, que, por ser expressão da verdade, segue assinada pela Senhora 
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Desembargadora Maria de Fátima Rafael de Aguiar, Presidente da Comissão Permanente 
de Acompanhamento da Execução do Plano Estratégico do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios – CPAEPE e pelos demais Membros da CPAEPE. 
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